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PODER JUDICIÁRIO
               TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
                  GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CIVEL ISOLADA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001914-16.2015.8.14.0000
AGRAVANTE: IRAY JAMES DE MOURA
ADVOGADO: MAURO AUGUSTO RIOS BRITO
AGRAVADO: PETROS – FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL
AGRAVADO: PETROBRAS – PETRÓLEO BRASILEIRO S/A
RELATORA: DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA

Cuida-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO ATIVO
interposto por IRAY JAMES DE MOURA em face de decisão proferida pelo Juízo da 6ª
Vara Cível de Belém nos autos de Ação Ordinária por ele ajuizada contra FUNDAÇÃO
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL – PETROS e PETROBRAS – PETROLEO
BRASILEIRO, por meio da qual o juízo negou o benefício da Justiça Gratuita, por entender
não ter o agravante preenchido os requisitos necessários para a sua concessão.

IRAY JAMES DE MOURA ajuizou ação ordinária de concessão de benefício
previdenciário contra FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL – PETROS
e PETROBRAS – PETROLEO BRASILEIRO, requerendo os benefícios da justiça gratuita,
que foi indeferido pelo juízo a quo, por entender que ele não se enquadra em situação de
pobreza.

Recebida a ação, o juízo a quo negou o benefício da Justiça Gratuita, por entender não ter o
agravante preenchido os requisitos necessários para a sua concessão.

	Inconformado com a prefalada decisão, o agravante interpôs o presente recurso, a fim de que
seja reformada a decisão recorrida e requerendo que lhe seja concedido efeito ativo ou
antecipação da tutela recursal, alegou: 1) que não possui condições de financeiras de arcar
com custas e despesas processuais, por ser sua família de origem pobre; 2) que se encontra
em situação econômica difícil; 3) que a decisão impede o gozo de direito
constitucionalmente garantido; 4) que assinou com seu advogado contrato de êxito.
		Requer a antecipação da tutela recursal e, ao final, que seja reformada a decisão ora
combatida.

	Juntou documentação de fls. 18/51.
	Examinando o pedido de efeito suspensivo, entendi por bem indeferi-lo, ante a inexistência
dos requisitos para o seu deferimento.
	Contrarrazões do agravado, às fls. 59/63.
	É o breve relatório.
	DECIDO:
	Preenchidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade

BELÉM

AV. ALMIRANTE BARROSO , 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3303Fone:SouzaBairro:

Email: sccivi1@tjpa.jus.br



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00019141620158140000

20150397009857
ACÓRDÃO - DOC: 20150397009857 Nº 152471

recursal, conheço do presente agravo.
Insurge-se o agravante contra a decisão que lhe negou o benefício da Justiça Gratuita, por
entender não ter o agravante preenchido os requisitos necessários para a sua concessão.

Alega o agravante: 1) que não possui condições financeiras de arcar com custas e despesas
processuais, por ser sua família de origem pobre; 2) que se encontra em situação econômica
difícil; 3) que a decisão impede o gozo de direito constitucionalmente garantido; 4) que
assinou com seu advogado contrato de êxito.
Entendeu o juízo a quo, ao indeferir o pedido de justiça gratuita, que a agravante não
preencheu os requisitos da Lei nº 1.060/50, a fim de ser beneficiário da justiça gratuita.
Não assiste razão ao agravante. Senão vejamos:
	    	A justiça gratuita é um benefício concedido para quem não tem condições de arcar com os
custos de um processo sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família, segundo
inteligência do artigo 5º, LXXIV, c/c artigo 2º, parágrafo único da Lei nº 1.060/50, sendo
que essa prova se faz mediante simples declaração do interessado (art. 4º), que será acolhida
se não houver razão para dela se suspeitar (art. 5º).

Rege a referida questão o 5º, LXXIV, da CRFB/88 e o art. 4º da Lei nº 1.060/50,
recepcionado pela nova ordem constitucional, assim redigidos:
Art. 5º.LXXIV. o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação,
na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.
§ 1º. Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos
desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.
§2º. (...)
§3º. (...)

Conforme determina a lei, o benefício da assistência judiciária é gozado pelo beneficiário
com a simples afirmação de pobreza, nos termos da lei, ou seja, com a simples alegação de
sua hipossuficiência, o que foi feito pela agravante, fato que só pode ser ilidido, pelo
magistrado, mediante provas que infirmem a alegação de hipossuficiência ou impugnação
pela parte contrária.

Indeferiu o magistrado o pedido de justiça gratuita feito pelo autor, ora agravante, por
entender que o mesmo não é pobre no sentido da lei e tal entendimento decorreu do exame
da documentação por ele juntada aos autos, ou seja, de seu contracheque.

Para opor-se à decisão recorrida e, portanto, convencer esta Relatora de que o entendimento
do nobre magistrado a quo é equivocado, deveria o
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agravante trazer aos presentes autos toda a prova necessária para a prova de suas alegações,
ou seja, de sua pobreza, já que se trata de presunção relativa, que admite prova em contrário.
No entanto, assim não procedeu o agravante, que não juntou qualquer documento
comprobatório de sua condição de pobreza, já que seu contracheque, que não é atual, mas de
1 (um) ano antes, mostra exatamente o contrário.

O Superior Tribunal de Justiça, de forma mansa e pacífica, por sua jurisprudência
dominante, vem entendendo nesse sentido, conforme precedente recente dessa Corte, abaixo
transcrito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 e 535 do CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO.
MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.	(...)
2.	Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional,
previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a concessão do benefício da
assistência judiciária gratuita às partes. Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50,
recepcionada pela nova ordem constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o
referido benefício pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção
que a pessoa física afirme não ter condição de arcar com as despesas do processo.
3.	O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a pessoa física que
pleitea o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem
comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples
requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência
judiciária gratuita. Contudo, tal presunção é relativa, podendo a parte contrária demonstrar a
inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir o pedido de assistência se
encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência dos requerentes.
4.	(...)
5.	Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 155037/MG. Rel. Min.
Raul Araújo. 4ª Turma. Julgado em 14/08/2012)

	Diante do exposto, conheço do presente agravo e nego-lhe provimento, para manter a
decisão recorrida.

 		É o voto.
		                 Belém, 19 de outubro de 2015.

		               DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
				           Relatora
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PODER JUDICIÁRIO
               TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
                  GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CIVEL ISOLADA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001914-16.2015.8.14.0000
AGRAVANTE: IRAY JAMES DE MOURA
ADVOGADO: MAURO AUGUSTO RIOS BRITO
AGRAVADO: PETROS – FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL
AGRAVADO: PETROBRAS – PETRÓLEO BRASILEIRO S/A
RELATORA: DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA

Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA.
DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. BENEFÍCIO
GOZADO PELA SIMPLES DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. CONDIÇÃO
QUESTIONADA PELO MAGISTRADO MEDIANTE EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
JUNTADA AOS AUTOS PRINCIPAIS. AUSÊNCIA DE PROVA NOS PRESENTES
AUTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - Insurge-se o agravante contra a decisão que lhe negou o benefício da Justiça Gratuita, por
entender não ter o agravante preenchido os requisitos necessários para a sua concessão.
II - Alega o agravante: 1) que não possui condições financeiras de arcar com custas e
despesas processuais, por ser sua família de origem pobre; 2) que se encontra em situação
econômica difícil; 3) que a decisão impede o gozo de direito constitucionalmente garantido;
4) que assinou com seu advogado contrato de êxito.
III - A justiça gratuita é um benefício concedido para quem não tem condições de arcar com
os custos de um processo sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família, segundo
inteligência do artigo 5º, LXXIV, c/c artigo 2º, parágrafo único da Lei nº 1.060/50, sendo
que essa prova se faz mediante simples declaração do interessado (art. 4º), que será acolhida
se não houver razão para dela se suspeitar (art. 5º).
IV – Conforme determina a lei, o benefício da assistência judiciária é gozado pelo
beneficiário com a simples afirmação de pobreza, nos termos da lei, ou seja, com a simples
alegação de sua hipossuficiência, o que foi feito pela agravante, fato que só pode ser ilidido,
pelo magistrado, mediante provas que infirmem a alegação de hipossuficiência ou
impugnação pela parte contrária.
V - Indeferiu o magistrado o pedido de justiça gratuita feito pelo autor, ora agravante, por
entender que o mesmo não é pobre no sentido da lei e tal entendimento decorreu do exame
da documentação por ele juntada aos autos, ou seja, de seu contracheque.
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VI – Para opor-se à decisão recorrida e, portanto, convencer esta Relatora de que o
entendimento do nobre magistrado a quo é equivocado, deveria o agravante trazer aos
presentes autos toda a prova necessária para a prova de suas alegações, ou seja, de sua
pobreza, já que se trata de presunção relativa, que admite prova em contrário. No entanto,
assim não procedeu o agravante, que não juntou qualquer documento comprobatório de sua
condição de pobreza, já que seu contracheque, que não é atual, mas de 1 (um) ano antes,
mostra exatamente o contrário. VII - Diante do exposto, conheço do presente agravo e nego-
lhe provimento, para manter a decisão recorrida.

ACÓRDÃO
Acordam os Excelentíssimos Desembargadores componentes da 1ª  Câmara Cível Isolada
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, em conhecer do recurso,
negando-lhe provimento, nos termos do voto relator.
1ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – 20ª Sessão Ordinária de
19 de outubro de 2015. Turma julgadora: Desembargadora Gleide Pereira de Moura,
Desembargadora Marneide Trindade Merabet e Desembargador Luiz Gonzaga da Costa
Neto. Sessão presidida pela Exma. Sra. Desembargadora Marneide Trindade Merabet.

      DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
                                           Relatora
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